Ação de Improbidade Administrativa

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA-BA,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio de seus Representantes infrafirmados, no exercício de suas atribuições, com fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Republicana, art. 17, da Lei n. 8429/92, e no art. 210, inciso I, da Lei n. 8069/90, em defesa dos interesses difusos da criança e do adolescente, vem promover AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA contra:

FLORA SANTOS NOGUEIRA, brasileira, maior, professora, residente e domiciliada na Rua Saturno, n. 60, Jardim Acácia, neste município, em razão dos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir expostos:

I. DOS FATOS

Conforme se dessume do procedimento administrativo n. 02/2002, instaurado pelas 2ª, 5ª e 7ª Promotorias de Justiça desta comarca, a acionada foi investida na função de conselheira tutelar para o exercício do mandato de 09 de janeiro de 2002 a 9 de janeiro de 2005, após escolha em regular processo eleitoral, tendo sido indicada presidente do órgão pelos seus pares, na forma do que estabelece a Lei Municipal n. 1831/95.

No decorrer daquele pleito, a então candidata, ora acionada, obedeceu às exigências insertas no art. 133 do Estatuto da Criança e do Adolescente para concorrer ao cargo, bem como não se encontrava em situação de impedimento, cujas hipóteses estão taxativamente expressas no art. 140 do mesmo diploma. Assim, exercendo as atribuições de fiscalizar todo o processo eleitoral, o Ministério Público não vislumbrou qualquer óbice à inscrição da candidatura da requerida, emitindo o parecer de fls.

Tempestivamente, foi oferecida impugnação pela Sra. Thelma Silva Carneiro àquela candidatura, sob a justificativa de ser a suplicada ocupante de cargo público remunerado, lotada que era na Secretaria Estadual de Educação. Chegando a controvérsia para pronunciamento ministerial, o Parquet assinalou que a alegada cumulação de cargos e/ou funções públicas por parte da então candidata não se constituiria como causa de sua inelegibilidade, cujas hipóteses, como sobredito, encontram-se taxativamente descritas no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Municipal n. 1831/95, as quais restaram em sua inteireza atendidas. Ressaltou-se, por fim, que a comprovação daquele fato poderia ensejar ulterior impedimento para exercício do mandato, porquanto se trata de institutos distintos do Direito Eleitoral, opinando, assim, pelo indeferimento da formulada impugnação.

Tanto é assim que a própria Constituição Federal, ao tratar do processo eleitoral, prevê a necessária desincompatibilização do candidato que esteja em tais e quais situações, sob pena de lhe ser impedida a assunção do cargo público, quando de sua diplomação, podendo-se, ainda, manejar a ação de impugnação de mandato eletivo, nos quinze dias após a diplomação, se verificado abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

Após a assunção, por parte da acionada, do munus em apreço, acorreu mais uma vez ao Parquet a informação consistente na sua suposta acumulação de cargos públicos, porquanto aquela Presidente do Conselho Tutelar I serviria também à Secretaria Estadual de Educação, tendo sido encaminhado, em 4 de fevereiro de 2002, expediente requisitório à Diretoria Regional de Educação, para informar acerca da veracidade daquela notícia.

Atendendo ao requisitório, o citado órgão educacional informou que a requerida, em 10 de dezembro de 1997, assumiu a função de Diretora do Colégio Estadual Hilda Carneiro, acrescentando, posteriormente, após reiteradas provocações ministeriais, que ela possui a carga horária de quarenta horas semanais, “podendo (tal horário) ser distribuído de acordo com a conveniência e necessidade da escola” (sic).

Instando a Presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio dos ofícios datados de 20 de fevereiro de 2002, 6 de março de 2002 e 14 de março de 2002, o Ministério Público recebeu a informação de que a requerida não apresentou, quando de sua investidura, declaração de acumulação de cargos e/ou funções públicas.

O órgão municipal de defesa dos direitos da infância e adolescência acrescentou, ainda, que a carga horária regular do Conselho Tutelar é de oito horas diárias, ao passo que a Diretoria Regional de Educação asseverou que o Colégio Estadual Hilda Carneiro funciona das 7h10min às 22h30min.

Finalmente, em 2 de abril de 2002, comparecendo ao Parquet em atendimento à notificação ministerial, a acionada prestou declarações, confirmando os fatos a si atribuídos, mais precisamente a percepção simultânea de proventos a título de contraprestação ao exercício de cargos públicos distintos:

“Que percebe remuneração no valor de R$497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais), pelo exercício da função de Conselheira Tutelar. Que também exerce a função pública de direção do Colégio Estadual Hilda Carneiro, desde a data de 5 de dezembro de 1997, com a carga horária de 40 horas semanais, lotada na Secretaria de Educação, percebendo a remuneração de R$880,00 (oitocentos e oitenta reais)”. 

II. DO DIREITO

O exercício remunerado de mais de um cargo ou função pública constitui proibição taxativamente insculpida em seara constitucional, regra somente excepcionada nos casos definidos como tais pela própria Carta Magna, que em seu art. 37, inciso XVI, vaticina:

“É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários: a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas”.

XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público;”

Acrescenta-se a essas hipóteses a previsão constitucional contida no artigo 95, parágrafo único, inciso I, do desempenho do cargo de magistratura e do magistério, também obedecendo àquela condição da compatibilidade de horários. 

A mens legis encontra justificativa na premência de o ocupante de cargo público dedicar-se com afinco ao seu labor, dada a natureza de suas funções, atinentes à administração de interesses de toda sociedade. Ele não se encontra gerindo os seus próprios misteres, e sim pondo em execução os objetivos e finalidades do Estado, o qual visa a atender às necessidades públicas. 

Por isto, não se pode conceber que um mesmo servidor ocupe simultaneamente duas funções públicas, haja vista a impossibilidade de bem desempenhar ambas tarefas, para as quais esteja percebendo com regularidade as respectivas contraprestações pecuniárias, porquanto receber por um serviço mal feito é estar enriquecendo ilicitamente.

Hely Lopes Meirelles não silenciou a respeito da matéria: 

“A proibição de acumulação de cargos, empregos e funções, tanto na Administração direta como na Indireta, visa a impedir que um mesmo cidadão passe a ocupar vários lugares ou a exercer várias funções, sem que as possa desempenhar proficientemente, embora percebendo integralmente os respectivos vencimentos. As origens dessa vedação vêm de longe, ou seja do Decreto da Regência, de 18.6.1822, de lavra de José Bonifácio, cuja justificativa tem ainda plena atualidade quando esclarece que por ele “se proíbe que seja reunido em uma só pessoa mais de um ofício ou emprego, e vença mais de um ordenado, resultando manifesto dano e prejuízo à Administração Pública e às partes interessadas, por não poder de modo ordinário um tal empregado público ou funcionário cumprir as funções e as incumbências de que duplicadamente encarregado, muito principalmente sendo incompatíveis esses ofícios e empregos; e, acontecendo, ao mesmo tempo, que alguns desses empregados e funcionários públicos, ocupando os ditos empregos e ofícios, recebem ordenados por aqueles mesmo que não exercitam, ou por serem incompatíveis, ou por concorrer o seu expediente nas mesmas horas em que se acham ocupados em outras repartições”[1].

E Castro Aguiar, com precisão, sintetiza:

“Em geral, as acumulações são nocivas, inclusive porque cargos acumulados são cargos mal desempenhados”[2].

Por outro lado, a proibição da acumulação remunerada de cargos públicos ganha mais força na seara do Direito da Criança e do Adolescente, porquanto a Constituição Federal erigiu a doutrina da proteção integral como diretriz de toda e qualquer incursão no âmbito menoril, norma que em sua plenitude foi regulamentada pela Lei n. 8069/90. Este princípio originário finda por derivar outros preceitos igualmente importantes, entre os quais o da prioridade absoluta, a saber: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (g.n.)

Este tratamento diferenciado conferido pela lei à criança e ao adolescente tem como supedâneo a sua condição de pessoa em desenvolvimento, que necessita, portanto, de maiores garantias a fim de se tornarem seres capazes de exercer de forma salutar a cidadania. Sobre o assunto, não é despiciendo trazer o magistério de Olympio de Sá Sotto Maior Neto:

(...) “Dessa sorte, como fórmula para estabelecer a isonomia material, entendeu-se indispensável que as crianças e adolescentes perseguidos, vitimizados, marginalizados na realidade social (vale dizer, à margem dos benefícios produzidos pela sociedade) viessem a receber, pela lei, um tratamento desigual, necessariamente privilegiado. Sob esse enfoque é que encontramos como suporte teórico do ECA a doutrina da proteção integral, cuja tese fundamental assevera incumbir à lei assegurar às crianças e adolescentes a satisfação de suas necessidades básicas. Assim, pela nova legislação, as crianças e adolescentes não podem mais ser tratados como meros objetos de intervenção do Estado, devendo-se agora reconhecê-los sujeitos dos direitos elementares da pessoa humana.”[3] 

Por força da proteção integral, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 135, estabelece que a função de conselheiro tutelar constitui serviço público relevante, daí porque a Resolução CONANDA n. 75, de 22 de outubro de 2001, que dispõe sobre os parâmetros para a criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares e dá outras providências, estabelece:

“Art. 4º: Considerada a extensão do trabalho e o caráter permanente do Conselho Tutelar, a função de conselheiro, quando subsidiada, exige dedicação exclusiva, observado o que determina o art. 37, incs. XVI e XVII, da Constituição Federal.” (g.n.).

Interpretando a norma em apreço, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente acrescenta:

“O conselheiro tutelar, por expressa definição legal, exerce uma função considerada de relevância pública e que deve ocorrer em regime de dedicação exclusiva.. 

(...)

Em razão do disposto no art. 134, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a lei municipal deve estabelecer, expressamente, tanto o horário quanto o local de funcionamento do Conselho Tutelar. O Conanda entende que o funcionamento do Conselho Tutelar deve respeitar o horário comercial durante a semana, assegurando-se um mínimo de 8 horas diárias para todo o colegiado e rodízio para o plantão, por telefone móvel ou outra forma de localização do conselheiro responsável, durante a noite e final de semana.” (g.n.) [4] 

No tocante ao Conselho Tutelar de Feira de Santana, a Lei Municipal n. 1831/95, dispondo sobre o seu funcionamento, determina: 

“Art. 34: As sessões serão realizadas em dias úteis, no horário das 8 às 18 horas. 

Parágrafo único: Nos fins de semana e feriados será realizado plantão, no horário das 8 às 13 horas.”

E o seu Regimento Interno acrescenta:

“Art. 3º: Os Conselhos Tutelares funcionarão diariamente inclusive domingos e feriados, observado o seguinte:

Parágrafo único: Aos domingos e feriados funcionará através do siga-me das 8 às 13 horas.

Artigo 4º: A organização do regime do trabalho ficará sob a responsabilidade de cada Conselho Tutelar, que terá plena autonomia para elaboração, devendo cada conselheiro cumprir jornada de 40 horas semanais” (g.n.)

Como já relatado na exposição dos fatos, a carga horária da requerida no exercício da Direção do Colégio Estadual Hilda Carneira é de quarenta horas semanais, e estabelecendo a legislação multicitada que rege o funcionamento dos Conselhos Tutelares, e mais precisamente o feirense, a carga horária de quarenta horas semanais para os seus conselheiros, verifica-se de maneira cristalina a impossibilidade objetiva de a acionada exercer as duas funções cumulativamente, que dirá da forma satisfatória como se espera alcançar do serviço público, ganhando tal fato contornos ainda mais graves quando se observa o recebimento de remuneração pelos dois serviços.

A suprareferida Lei Municipal n. 1831/95, recepcionando tais dispositivos, corrobora:

“Art. 39, §2º: Sendo eleito funcionário público municipal, fica-lhe facultado, em caso de remuneração, optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos.”

E, por fim, para dissipar quaisquer dúvidas que ainda pairem nas mentes mais recalcitrantes, assinale-se o entendimento jurisprudencial do Tribunal de Justiça de Goiás:

“MANDADO DE SEGURANÇA. CARGO DE PROFESSOR E TÍTULO DE CONSELHEIRO TUTELAR. ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A atividade exercida perante o Conselho Tutelar de Menores não requer conhecimento técnico específico de modo a enquadrá-lo na exceção da letra ‘b’ do art. 37, XVI, da CF. Inacumulável, pois, a remuneração do exercício da atividade aludida com o cargo de professor. Apelo conhecido e não provido.”[5] 

III. DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

A Lei n. 8429/92, que dispõe sobre a improbidade administrativa, traz a definição de agente público para fins de incidência das sanções ali cominadas nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional:

“Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.”

O Conselheiro Tutelar, por expressa definição legal, é exercente de relevante serviço público, tanto que a ele são garantidos os direitos dos servidores civis do Município, na forma da disposição constitucional repetida no art. 41 da Lei Municipal n. 1831/95:

“Ao conselheiro tutelar aplica-se o regime jurídico único dos servidores civis do Município nos termos do art. 39 da Constituição da República”.

A despeito de possuir autonomia administrativa, o Conselho Tutelar está vinculado ao Poder Executivo Municipal, pronunciando-se o CONANDA, sobre o assunto, nos seguintes termos: 

“Como órgão autônomo não existe subordinação funcional do Conselho Tutelar a qualquer órgão ou instância. Entretanto, a atividade do Conselho Tutelar está vinculada a uma estrutura orgânica do Poder Executivo Municipal. Para maior dinamismo do trabalho a ser efetuado pelo Conselho Tutelar, o Conanda recomenda que ele seja institucionalmente (para fins meramente administrativo-burocráticos) vinculado à estrutura geral do Poder Executivo, a exemplo dos demais órgãos do Município.” (g.n.) [6]
Estas são as razões pelas quais são reputados os conselheiros tutelares agentes públicos, subordinando-se, assim, à obediência aos princípios constitucionais da Administração Pública, cujo descumprimento sujeita o responsável às sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa. 

Acumulando remuneradamente dois cargos públicos, a acionada praticou, a um só tempo, duas condutas definidas como ímprobas na Lei n. 8429/92, uma inserida na seção dos atos que importam enriquecimento ilícito e outra capitulada entre os atos que atentam contra os princípios da Administração Pública, in verbis:

“Art. 9°. Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei...

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;”

O referido diploma legal, independentemente das sanções penais, civis e administrativas, sujeita o responsável pelo ato de improbidade às seguintes cominações: 

“I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe:

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público.”

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente, instrumentalizando o princípio da proteção integral, em seu art. 212 franqueou aos legitimados ativos a utilização de qualquer espécie de ação que vise a garantir os direitos infanto-juvenis ali consagrados, a fim de que não se erija nenhum óbice de cunho processual para a plena efetivação daqueles interesses:

“Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por esta lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.” 

IV. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Ministério Público, erigido à categoria de verdadeiro ombudsman da ordem interna com o advento da Constituição Federal de 1988, exercita plena legitimidade ao promover ação de improbidade administrativa no caso sob exame, porquanto tal instrumento jurídico tem como objetivo responsabilizar os exercentes de funções públicas que desrespeitem os direitos assegurados naquela Carta Política, a saber:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;”

Da análise desse dispositivo, extrai-se que o Parquet, mais do que uma mera faculdade, ao invocar a prestação jurisdicional por meio da presente ação, está exercitando um verdadeiro dever de agir, consistente em garantir que os serviços de relevância pública, entre os quais se encontra aquele prestado pelo Conselho Tutelar (art. 135 do ECA), ajam de modo a não macular os direitos cristalizados constitucionalmente, que no caso vertente atinem à proibição da acumulação remunerada de cargos públicos. 

A Lei n. 8429/92 não se manteve silente a esse respeito, estatuindo a legitimidade do Ministério Público para a propositura da ação cautelar e da principal, relativas aos atos de improbidade, inquinando, ainda, de nulidade, qualquer ato processual produzido sem a presença do Parquet, quando atue na função de custos legis: 

“Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.

§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.”

Como se não bastasse o suporte constitucional da legitimação invocada, a Lei n. 8069/90, de maneira expressa, cometeu ao Ministério Público a titularidade ativa para a promoção do instrumento jurídico em tela:

“Art. 210: Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I- O Ministério Público;”

V. DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

O Estatuto da Criança e do Adolescente inviabiliza qualquer interpretação que busque desconstituir a competência do Juízo da Infância e Juventude para conhecer as causas relativas a lesões aos direitos menoris ali enunciados, até mesmo para tornar exequíveis os ditames da prioridade absoluta conferidos aos interesses da criança e do adolescente.

Nesse diapasão, enumera as matérias da competência daquele juízo, classificando-a em relativa (art. 148, parágrafo único), aplicável à criança ou adolescente em situação de risco pessoal - nos casos elencados no art. 98, e absoluta (art. 148, caput), no tocante à criança e ao adolescente independentemente de sua situação jurídica, que é a hipótese da pretensão ora deduzida em juízo:

“Art. 148: A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

IV- conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

Art. 209: As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais superiores.”

Daí porque está absolutamente determinada a competência do Juízo da Infância e Juventude para prestar a tutela jurisdicional no caso em apreço, que objetiva responsabilizar a acionada em razão de sua conduta ímproba ao exercer a função de Conselheira Tutelar deste município.

Comentando os dispositivos legais colacionados, Valter Kenji Ishida ratifica:

“Referido artigo ainda menciona a competência absoluta da Vara Menorista para esse tipo de assunto. Explica-se a preocupação do legislador menorista nesse sentido. Considerando que a maior parte das condutas omissivas decorrem das autoridades públicas, quis o legislador elidir a competência da Vara da Fazenda Pública, que, in casu, poderia ser competente ao envolver entes governamentais.

As únicas exceções referem-se às competências da Justiça Federal, bem como dos Tribunais superiores.”[7] 

E Guaraci de Campos Viana (RT 716/359) arremata:

...todas as ações propostas e enquadradas no caput do art. 148 da lei n. 8069/90 são da competência da Justiça da Infância e Juventude independentemente da situação jurídica da criança e do adolescente”.[8] 

Os Tribunais pátrios mantêm jurisprudência pacífica relativamente ao assunto, podendo-se assinalar aquela firmada no TJ do Estado de Goiás:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERDA DE MANDATO. CONSELHEIRO TUTELAR. COMPETÊNCIA. JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. O Juizado da Infância e Juventude é competente para processar as causas relativas a perda de mandato de conselheiro tutelar, conforme se depreende do art. 148, IV, c/c o art. 209, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente. Decisão liminar que determinou o afastamento de conselheiro tutelar. Pressupostos gerais satisfeitos.”[9] 

VI. DA MEDIDA CAUTELAR DE AFASTAMENTO DA FUNÇÃO PÚBLICA

A Lei n. 8069/90 prevê a possibilidade de pedido cautelar quando presente a necessidade de assegurar o resultado que se busca com a ação de cognição, munindo o juiz de poderes para resguardar a utilidade de seu pronunciamento que ulteriormente porá fim à demanda:

“Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§1º. Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.” (g.n.)

Destarte, a fim de assegurar que o processo possa alcançar um resultado útil, utiliza-se da medida cautelar, desde que presentes estejam os requisitos estatuídos no Código de Processo Civil, em seu art. 798, quais sejam, o fumus boni juris e o periculum in mora.

Da exposição dos fatos se vislumbra que a fumaça do bom direito está sobejamente demonstrada, porquanto os documentos coligidos e a própria declaração da acionada comprovam a sua acumulação remunerada de cargos públicos, conduta expressamente vedada pelo legislador originário de 1988.

O perigo da demora consiste no receio fundado de dano grave e de difícil reparação, que fatalmente se dará caso não seja a requerida afastada da função pública que exerce no Conselho Tutelar, até decisão final. Isto porque tal munus requer dedicação exclusiva, sob pena de não corresponder aos objetivos traçados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, dada a prioridade absoluta da qual fruem os interesses menoris ali sedimentados. 

Da maneira como está acontecendo, exsurge ser humanamente impossível alguém que cumpra o expediente por semana de quarenta horas em uma função comissionada de Diretora de estabelecimento público de ensino exercer as quarenta horas exigidas para o mister de Conselheira Tutelar, e com a dedicação com que se pretende desempenhar tal serviço.

Somente uma alternativa restará à acionada, a fim de fazer cessar tal situação de ilegalidade: optar entre o cargo exercido na Secretaria Estadual de Educação e a função de Conselheira Tutelar, sob pena de ser afastada da função pública que exerce em um dos Conselhos Tutelares deste município, medida que se lastreia no ditame da prioridade absoluta constitucionalmente atribuído aos direitos da criança e do adolescente.

É importante salientar que não colhe amparo legal o pedido de redução de carga horária em uma das funções públicas, na tentativa de tornar compatíveis as cargas horárias respectivas, porquanto a Constituição somente permite a acumulação, resguardada a compatibilidade de horários, nos casos taxativamente expressos (nas alíneas do inc. XVI do art. 37, e no art. 95, parágrafo único, I, este igualmente aplicável aos membros do Ministério Público), não havendo, portanto, previsão legal para a acumulação de Conselheiro Tutelar com o Magistério. Denota-se, assim, que, sendo aquelas hipóteses exceções a uma restrição de Direito – a da não acumulação - não podem ser interpretadas ampliativamente, estendendo-as ao caso em apreço. 

VII. DO PEDIDO

Diante do exposto, requer o Ministério Público a V. Exa. que, após o recebimento desta, determine:

a. Seja decretado liminarmente, inaudita altera pars, o seu afastamento temporário da função de Conselheira Tutelar, na forma do que dispõe o art. 804 do CPC;

b. Após a efetivação da medida cautelar seja a acionada citada para, querendo, contestar a presente, devendo constar do mandado a advertência de que serão presumidos verdadeiros os fatos alegados na preambular, caso não sejam impugnados;

c. Seja ao final julgado procedente o pedido, confirmando-se a liminar cautelarmente concedida, para condenar a requerida à perda da função pública de Conselheira Tutelar, à perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor da remuneração percebida, e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, de acordo com os arts. 15, inciso V, e 37, §4º, da Constituição Federal, c/c o art. 12, incisos I e III, da Lei n. 8429/92;

Requer provar o alegado por todos os meios em Direito admitidos, especialmente documental, testemunhal e pericial, bem como pelo depoimento pessoal da requerida, sob pena de confissão.

Dá-se à causa o valor de R$1.491,00 (hum mil, quatrocentos e noventa e um reais), para efeitos meramente fiscais.

Feira de Santana, 8 de abril de 2002.
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